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Resumo 

A pandemia da Covid-19 instaurou uma crise global sem precedentes, impactando 
significativamente a gestão escolar pública, especialmente nas escolas da Ilha do Marajó que 
utilizam o Sistema de Organização Modular de Ensino (SOME). Nesse cenário, limitações 
estruturais, isolamento geográfico e acesso precário à tecnologia intensificaram os desafios 
educacionais. A gestão escolar se viu numa temporalidade de emergência, exigindo decisões 
rápidas e reorganizações diante da escassez de recursos, demandando resiliência e inovação 
dos gestores. Sendo assim, este estudo analisa as práticas de gestão escolar durante a 
pandemia sob a ótica da temporalidade de emergência, destacando também o papel da 
contabilidade pública na manutenção da educação. Para esse fim, adotou-se uma abordagem 
qualitativa, com estudo de caso único, utilizando entrevistas semiestruturadas com gestores, 
docentes e discentes do SOME nos municípios de São Sebastião da Boa Vista e Muaná, 
localizados no Estado do Pará (Brasil). A organização e a interpretação dos dados foram 
realizadas por meio da análise de conteúdo. Os resultados evidenciaram barreiras como 
exclusão digital, precariedade de infraestrutura tecnológica, isolamento geográfico e ausência 
de suporte institucional, além de improvisações constantes e sobrecarga de trabalho. 
Destacou-se a importância da contabilidade pública como instrumento de planejamento e 
transparência, essencial para garantir a adequada distribuição dos recursos em períodos de 
crise. Por fim, esta pesquisa contribui com a literatura e com a sociedade ao aprofundar o 
entendimento sobre os impactos da pandemia em contextos educacionais vulneráveis e 
destaca a importância de políticas públicas que integrem gestão escolar, formação docente e 
gestão financeira para garantir a continuidade e equidade do ensino em situações 
emergenciais. Esses resultados oferecem subsídios para o aprimoramento das estratégias 
pedagógicas e administrativas, fortalecendo a inclusão social por meio da educação em 
regiões isoladas dos grandes centros urbanos.  
 
Palavras-chave: Educação Marajoara, Gestão Pública; Contabilidade Pública, Pandemia da Covid-
19; Temporalidade de Emergência. 
 

                                                            
1 Frase da música “O Dia em Que a Terra Parou” de Raul Seixas, lançada em 1977.  
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1. Introdução 

A pandemia da Covid-19 desencadeou uma crise global, impondo à humanidade um 
novo ritmo de vida e forçando adaptações profundas em diversas áreas da sociedade (Souza, 
2020). Essas adequações tornaram ainda mais evidente as desigualdades sociais, agravando, 
principalmente, a situação da população de baixa renda (Soares et al., 2021). Nessa 
conjuntura, estudar os impactos causados pela crise pandêmica torna-se relevante, pois 
trouxeram grandes mudanças à rotina da população mundial (Duarte et al., 2021). 

A título de exemplo dos reflexos da Covid-19, desde março de 2020, houve a 
necessidade da sociedade se ajustar às mudanças provocadas pela pandemia, com avanços 
como o desenvolvimento de vacinas, a popularização do teletrabalho, o ensino remoto e 
outras formas de conexão mediadas pela tecnologia, além dos desafios particulares à família, 
à carreira, à educação e à vida social (Dias, 2021). O estudo de Souza (2020) aponta que, no 
Brasil, houve crise sanitária, econômica, política e, na busca pela ordem no caos, fomos 
levados a refletir na educação em tempos de pandemia, nas possibilidades, estratégias e 
impactos no ambiente escolar. 

Na área da educação, a pandemia intensificou os problemas socioinstitucionais que já 
estavam sendo enfrentados no país (Gracino et al., 2021). Nesse sentido, a crise pandêmica 
evidenciou as desigualdades nas escolas públicas, além da falta de infraestrutura e da 
precariedade no acesso às tecnologias de comunicação e informação (Roggero et al., 2021). A 
má distribuição de renda acentuou as dificuldades educacionais, com famílias 
socioeconomicamente vulneráveis encarando maiores desafios para garantir a continuidade 
dos estudos de seus filhos (Costa & Costa, 2021). 

Esses reflexos foram experimentados com mais dureza nas regiões interioranas, como 
nas comunidades ribeirinhas, quilombolas e indígenas, em que há pouco ou quase nenhuma 
disponibilidade de tecnologias de informação e comunicação, escancarando as diferenças 
sociais presentes no Brasil, tornando evidente também a exclusão digital (Reis & Leal, 2021). 
No contexto escolar da Amazônia, a locomoção até a escola se dá tanto por meios fluviais 
quanto terrestres, e tais meios de locomoção são imprescindíveis para que os discentes 
consigam se deslocar até a unidade escolar, uma vez que a maior parte dos alunos são 
dependentes de embarcações, pois suas casas ficam distantes da escola (Santos et al., 2021). 

Nas regiões ribeirinhas, os impactos da crise foram ainda mais notáveis (Mattos et al., 
2024), pois são pessoas que sobrevivem da agricultura e da pesca, residem em palafitas, 
vivem em condições mínimas de subsistência (Carvalho, 2022). Dentro desse contexto o 
Sistema Organizacional Modular de Ensino (SOME), que tem como proposta uma política 
pública de ensino para jovens e adultos, em que há valorização dos contextos sociocultural, 
econômico e político da comunidade ribeirinha (Chagas, 2022) também enfrentou 
dificuldades. Nesse sentido, pode ser observado no estudo de Pessoa e Corrêa (2022) que no 
SOME houve empecilhos para a continuidade do período letivo, uma vez que, com a 
interrupção das aulas presenciais, a implantação do ensino remoto não se realizou da maneira 
esperada, pois além da ausência de capacitação para os professores e os gestores, ocorreu a 
falta de equipamentos e internet nas comunidades. 

Dessa maneira, os gestores se viram obrigados a desenvolver novas maneiras de 
mediar o processo de ensino-aprendizagem na ausência da presença física de alunos e 
professores em sala de aula, buscando garantir a continuidade dos processos educativos 
formais (Pimentel et al, 2021), além de se verem necessitados em incorporar às suas práticas 
pedagógicas o uso de ferramentas digitais (Freitas et al., 2023). Consoante a isso, os gestores 
escolares a nível global se encontraram vivenciando a temporalidade de emergência, a qual é 
definida como o surgimento de problemas imprevisíveis e que podem vir do ambiente interno 
ou externo, mas que precisam ser resolvidos com urgência e, por isso, todas as outras tarefas 
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são colocadas em espera (Barrère, 2013). Ante o exposto, os gestores escolares, que já 
executavam funções complexas, viram-se com a necessidade de reestruturar a maneira de 
gerir o tempo e recursos para sanar a situação emergencial da melhor maneira (Silva, 2023). 
No contexto do sistema de ensino operado na Ilha do Marajó, essa temporalidade foi marcada 
pela necessidade de decisões rápidas diante das limitações estruturais, como a escassez de 
recursos tecnológicos e a dificuldade de deslocamento, intensificando a pressão sobre a 
administração escolar e sobre o corpo docente. 

Nesse processo, a contabilidade pública exerce um papel estratégico ao viabilizar, por 
meio do orçamento público e de instrumentos de planejamento, a execução das políticas 
educacionais. No contexto da Ilha do Marajó, marcado por desafios geográficos e sociais, a 
gestão dos recursos financeiros eficaz é determinante para garantir o deslocamento de 
professores, a manutenção da infraestrutura escolar e o funcionamento do SOME. Assim, 
compreender o modo em que a administração escolar se articula com a contabilidade pública 
permite analisar não apenas a tomada de decisões pedagógicas, mas também a capacidade de 
sustentar, em meio à temporalidade de emergência, as condições necessárias para a 
continuidade do ensino. 

Embora haja discussão acerca da educação em tempos de pandemia e seus desafios em 
áreas rurais, a exemplo dos estudos de Silveira (2021) e Dremiski et. Al. (2021), há escassez 
de pesquisas focadas na gestão escolar em modelos de ensino como o SOME, que são 
ofertados em regiões isoladas e que possuem dificuldades no acesso às TICs, como é o caso 
da Ilha do Marajó. Nesse sentido, o presente estudo tem como objetivo analisar as práticas de 
gestão escolar no período da pandemia da Covid-19 sob a ótica da temporalidade de 
emergência. A análise dos resultados também considera elementos da contabilidade pública 
como ferramenta essencial na gestão educacional, especialmente em regiões vulneráveis como 
a Ilha do Marajó. Para alcançar essa finalidade, aplicou-se o método do estudo qualitativo 
com estudo de caso único, coletando-se dados por meio de entrevistas semiestruturadas com a 
participação de gestores, docentes e discentes do SOME nos municípios de São Sebastião da 
Boa Vista e Muaná, localizados na Ilha do Marajó. 

Este estudo contribui para a literatura acadêmica ao aprofundar a compreensão dos 
impactos da pandemia de Covid-19 na oferta educacional em contextos rurais e remotos, com 
foco no SOME na Ilha do Marajó e na temporalidade de emergência, que impôs uma 
dinâmica marcada pela urgência, incerteza e decisões rápidas. Além disso, destaca a 
importância da contabilidade pública como ferramenta fundamental para o planejamento, 
controle e transparência na gestão dos recursos educacionais, fortalecendo redes de apoio e 
ampliando o acesso à educação em áreas de difícil alcance. A pesquisa oferece à sociedade 
uma reflexão sobre a necessidade de adaptação dos sistemas educacionais em momentos de 
crise, reforçando a importância de reduzir desigualdades e garantir a inclusão social.  

2. Fundamentação Teórica  

2.1. Os Reflexos Sociais da Covid-19 

Com o surgimento da pandemia da covid-19, houve uma comoção diante da incerteza 
do cenário que se formava (Bassini et al., 2021). Consoante a isso e inspirado em ações bem-
sucedidas de outros países no controle da pandemia, diversos estados e municípios brasileiros 
implementaram medidas de distanciamento social para reduzir o contato entre as pessoas e, 
assim, controlar a transmissão do vírus (Natividade et al., 2020). 

Entre as ações adotadas para prevalecer o isolamento social, houve o fechamento do 
comércio e das escolas através de decretos Federais, Estaduais e Municipais, ocorrendo 
liberação apenas de atividades consideradas indispensáveis ao atendimento das necessidades 
da população (Vieira et al., 2020). Para Soares et al., (2021), as medidas de distanciamento 
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social produziram ausência de mão de obra para os trabalhos. Desse modo, os trabalhadores 
informais fazem parte de uma grande parcela da população brasileira que não tem capacidade 
financeira suficiente para ficarem em isolamento social por muitos dias, sendo quase 
impossível interromper suas atividades laborais (Rodrigues & Costa, 2021). Em virtude disso, 
muitos trabalhadores autônomos do país tiveram que lidar com a crise em condições ainda 
mais precárias, tendo em vista que sua obtenção de renda para sobrevivência era 
exclusivamente através do seu trabalho informal (Marques et al., 2021). 

Na concepção de Bôas e Silva (2023), a crise pandêmica foi agravada por tensões que 
dificultaram o controle da propagação do vírus, já que ao mesmo tempo em que se tinha a 
necessidade de manter o distanciamento social, havia a inviabilidade de muitos indivíduos em 
desenvolverem as suas atividades à distância, o que além de levar ao desemprego, gerou 
recessão na economia e um alto índice de contaminações.  

Em resposta a isso, diversos setores da economia, como empresas e comércios, 
precisaram encontrar alternativas de mitigar os efeitos ocasionados pelas medidas de 
isolamento social, devido aos impactos econômicos que já começavam a ser sentidos, 
resultando em demissões de funcionários e até mesmo fechamento de empresas (Torres et al., 
2020). O trabalho de Moutinho (2020) conclui que, como consequência de tais medidas para a 
prevenção de aglomerações e proteção dos grupos vulneráveis, houve o incentivo ao trabalho 
domiciliar, ao ensino à distância e à restrição de deslocamentos.   

Segundo Benedito e Vasconcelos (2023), a pandemia evidenciou ainda mais a 
desigualdade social existente no país, uma vez que a internet foi a principal ferramenta 
utilizada para amenizar as implicações desse período e os seus benefícios não alcançaram em 
sua plenitude as pessoas mais vulneráveis socioeconomicamente. Nesse sentido, Azevedo e 
Mendonça (2022) destacam que a escassez de acesso aos meios digitais reflete na exclusão 
social de diferentes grupos colocados em situação de vulnerabilidade. 

Nas comunidades mais distantes dos centros urbanos, tais como favelas e bairros 
periféricos, ao se verem marginalizados, excluídos e sem alimentação, muitos se depararam 
com o desespero, uma vez que seu sustento provinha do turismo e do trabalho informal pelas 
ruas, praias, shows e escolas, por exemplo, e seus empreendimentos foram definhando devido 
ao isolamento social (Sousa et al., 2022). Esses territórios marginalizados vivenciaram 
intensamente um panorama de vulnerabilidade extrema (Costa & Mello, 2023), ficando 
evidente que as comunidades socialmente desfavorecidas foram as mais prejudicadas, sendo 
necessário amparo pela Política Nacional de Assistência Social (PNAS) (Sousa et al., 2022). 

Silva (2023) explana que, com o avanço rápido da Covid-19 no Brasil, o vírus logo 
chegou às cidades pequenas e às áreas rurais, como as comunidades de povos tradicionais da 
Amazônia, populações que têm majoritariamente uma vivência às margens dos rios, dos quais 
provêm o suprimento para atender às suas necessidades fundamentais. No entanto, embora 
seu subsídio seja retirado dos rios, os ribeirinhos, por exemplo, têm necessidade de acessar a 
cidade próxima para obtenção dos serviços essenciais ofertados (Castro, 2021).   

A partir disso, infere-se que a pandemia da Covid-19 refletiu a desigualdade da 
sociedade brasileira, haja vista que se tratou de uma emergência sanitária e levou a se 
considerar acerca de questões sociais básicas e em como as populações menos favorecidas são 
tratadas (Lima, 2022). Além disso, esse momento apresentou impactos negativos para esses 
grupos mais vulneráveis, agravando a exposição às mazelas sociais, em grande parte devido à 
recessão econômica que atingiu níveis elevados em áreas sociais, educacionais e, sobretudo, 
na saúde (Greco et al., 2021). 

2.2. Gestão Escolar em Tempos de Crise 

A gestão escolar pode ser definida como um plano de ação para a escola (Nascimento, 
2022). Assim, os gestores escolares são formados por uma equipe de profissionais 
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responsáveis pela organização, orientação administrativa e pedagógica, em que nessa equipe 
de gestores se destaca o diretor escolar, responsável pelo norteamento da escola e dos seus 
resultados (Guimarães et al., 2023).  Ainda, o processo de gestão deve coordenar a dinâmica 
do sistema de ensino em sua totalidade e coordenar de forma específica as atividades nas 
escolas, além de discutir a relevância de diretrizes e articulações políticas educacionais 
públicas, bem como as ações que serão utilizadas para implementar essas políticas (Oliveira 
& Menezes, 2018). 

Uma crise pode ser considerada como qualquer situação urgente que exija uma ação 
rápida e decisiva dos gestores, e por mais que as escolas sejam bem administradas e lideradas, 
todas elas passarão por crises em algum momento, sejam elas repentinas ou graduais. 
Enquanto algumas podem ser resolvidas rapidamente, a solução para outras pode levar tempo 
(Smith & Riley, 2012). Ao entrarmos no contexto da gestão escolar em tempos de crise, é 
válido salientar que, ao longo da história da educação no Brasil, inúmeros fatores foram 
responsáveis por interferirem diretamente na estrutura e no funcionamento da escola básica, 
tanto fatores políticos quanto ideológicos, naturais e econômicos (Silva & Oliveira, 2022). 

Com a pandemia de Covid-19, a gestão escolar estabeleceu a necessidade de levar a 
educação para além dos seus limites físicos, retomando as aulas de maneira improvisada por 
meios remotos (Roggero et al., 2021). Com a obrigatoriedade de professores e estudantes 
migrarem para a realidade online, metodologias e práticas pedagógicas, antes típicas dos 
territórios físicos de aprendizagem, deu-se origem ao sistema que ficou conhecido por Ensino 
Remoto Emergencial, ou ERE (Andrade et al, 2023). Essa transição revelou diversas 
dificuldades para a continuidade das atividades, como sobrecarga de trabalho, ausência de 
formação adequada aliada ao despreparo para o uso de tecnologia, dificuldades para elaborar 
estratégias de atendimento, preocupação com os índices educacionais dos estudantes, além de 
dificuldades de contato com as famílias dos alunos (Almeida & Fensterseifer, 2024). 

Nesse contexto, o ensino remoto foi apresentado como uma alternativa temporária 
para que os alunos tivessem acesso à educação no período de isolamento social (Mansur, 
2022). Contudo, na Amazônia, houve necessidade de soluções que vão além das demandas 
físicas serem transferidas do ambiente tradicional para o formato online, pois questões 
didático-pedagógicas diferenciadas deveriam ser levadas em consideração devido às 
diferenças da região, demandando ações eficientes direcionadas aos estudantes em condição 
de vulnerabilidade (Brasileiro et al., 2021). 

Assim, as aulas foram adaptadas para o sistema remoto e aconteciam virtualmente, o 
que apresentou outro desafio: a necessidade de que os docentes e discentes tivessem conexão 
de internet para terem possibilidade de realizar os trabalhos solicitados (Arruda & Siqueira, 
2020). Em seu estudo, Queiroz et al. (2022) aborda a importância de um espaço em casa para 
estudar (de preferência tranquilo e silencioso), além do domínio sobre como manusear os 
aparelhos e os recursos tecnológicos, o que, para o autor, representou um grande desafio. Esse 
novo modelo de estudos evidenciou ainda mais uma realidade que há anos é vivenciada pela 
população de menor poder aquisitivo, pois a falta de acesso à internet e a indisponibilidade de 
aparelhos tecnológicos são obstáculos persistentes (Queiroz et al., 2022).  

Devido a emergência da situação, mudanças rápidas foram implementadas, exigindo 
que gestores, professores, pais e alunos adaptassem suas maneiras de comunicação. Dentre as 
estratégias adotadas, usou-se as redes sociais, como o aplicativo de mensagens Whatsapp para 
envio das atividades e dos materiais para leitura, além da utilização da plataforma Google 
Sala de Aula. Dessa forma, todos os professores tiveram que encontrar meios de realizar 
contato com os alunos para que os conteúdos chegassem até eles de maneira satisfatória 
(Santos et al., 2021). 

Com efeito, as disparidades educacionais intensificaram-se nas comunidades 
ribeirinhas (Pimentel & Silva, 2024). O acesso à Educação na Amazônia é desafiador em 
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virtude das florestas densas, dos rios sinuosos, das grandes distâncias geográficas e do 
desprovimento de suprimentos, tornando dificultosa a promoção da educação nessas escolas 
localizadas nas áreas rurais, tanto para professores, diretores, quanto para os próprios alunos 
(Souza & Brasileiro, 2024). 

Nesse panorama, por muito tempo, considerava-se o campo um lugar atrasado, 
arcaico, em subdesenvolvimento, enquanto a cidade era vista como um espaço dedicado ao 
avanço e à modernidade (Munarim & Locks, 2012). Embora esta perspectiva social tenha 
criado diferenças educacionais, ocasionando a negligência dos direitos básicos, especialmente 
à educação para a população rural, com o passar dos anos, houve avanços, particularmente os 
ligados à expansão do sistema de ensino, a exemplo do SOME, que colaborou com a 
formação de milhares de jovens e adultos nos últimos tempos (Morais et al., 2023). 

O SOME é um modelo de ensino que possui uma proposta curricular específica. 
Devido às questões geográficas e para atender as localidades mais afastadas da urbanização, 
sempre houve a necessidade de uma logística acentuada, além da variedade de formas na 
maneira da materialização do ensino médio em um cenário educacional amazônico (Oliveira 
& Fürkotter, 2022). Segundo Brayner (2013), a proposta do ensino se adequa às comunidades 
do campo, sejam ribeirinhas, de planaltos ou várzeas, garantindo o direito à educação básica e 
tendo um caráter provisório. Para Morais et al., (2023) embora o SOME tenha garantido a 
continuidade do ensino nas escolas ribeirinhas, ele ainda enfrenta muitas dificuldades 
operacionais e não conseguiu solucionar problemas graves e corriqueiros na educação rural. A 
maioria das escolas não possui instalação própria, e quando apresenta estrutura disponível, 
não acomoda adequadamente o número de alunos. Tais problemas estruturais e pedagógicos 
persistem, reforçando que a educação nas comunidades ribeirinhas ainda não é a adequada 
(Morais et al., 2023). 

Nesse contexto de crise educacional intensificada pela pandemia, é essencial 
reconhecer o papel estratégico da Contabilidade Pública no suporte à gestão escolar. Ela 
contribui para uma atuação mais eficiente e eficaz das instituições, ao garantir o planejamento 
e a execução dos recursos públicos por meio de instrumentos como o Plano Plurianual, a Lei 
das Diretrizes Orçamentárias (LDO) e o Orçamento Anual (Camargo & Costa, 2019; Finger 
et al., 2020). Na realidade da Ilha do Marajó, marcada por desafios logísticos e sociais, a 
gestão adequada do orçamento público torna-se ainda mais relevante, pois o funcionamento 
do SOME depende diretamente da alocação e execução eficaz desses recursos. 

A pandemia da Covid-19 desafiou a permanência das políticas educacionais que 
garantem os direitos dos alunos que moram na área rural, tanto nas diretrizes nacionais de 
educação, quanto na qualidade e oferta desse ensino, em virtude dos desafios inerentes à 
realidade amazônica (Rodrigues, 2021). Dessa forma, o imediatismo imposto pelo 
acontecimento da pandemia tornou o tempo um dos principais desafios para a adaptação da 
gestão escolar e sua equipe, uma vez que toda e qualquer alteração no projeto pedagógico 
requer tempo para a sua implementação (Souza, 2021). 

2.3. Temporalidade de Emergência 

A temporalidade de emergência trata-se de um conceito aberto e pouco trabalhado 
dentro da literatura das Ciências Sociais Aplicadas. Este artigo busca aprofundar sua 
compreensão, destacando suas principais características e abordagens teóricas, com o objetivo 
de fundamentar a pesquisa dentro da realidade estudada.  

A partir disso, constata-se que conceitos de crise e termos relacionados, como 
“emergência”, carregam consigo uma temporalidade implícita focada no presente e 
intimamente ligada à ação (Anderson, 2016). A temporalidade de emergência tem como 
característica basilar o fato de que todas as outras tarefas e situações são deixadas de lado em 
detrimento de um caso que precise ser resolvido de forma imediata, sendo imprevisíveis, são 
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excepcionalidades no funcionamento do âmbito em questão e têm a necessidade de serem 
solucionadas para o restabelecer a ordem normal (Barrère, 2013; Fassin e Padolfi, 2010).  

Para Anderson (2016), a temporalidade de emergência se refere ao modo como o 
tempo é reorganizado em resposta a eventos imprevistos e disruptivos, ou seja, fogem do 
padrão da normalidade moderna, exigindo ações imediatas e suspendendo a progressão 
contínua da ordem habitual. Esse conceito envolve duas dimensões principais: (1) o tempo de 
urgência, que demanda respostas rápidas e reorganiza prioridades; e (2) o tempo suspenso, no 
qual a incerteza prolonga a duração da crise e dificulta um retorno claro à normalidade. Em 
contextos sociais e institucionais, essa temporalidade influencia a tomada de decisão, os 
processos de adaptação e os impactos de longo prazo das crises vivenciadas. 

A pandemia pode ser entendida como uma excepcionalidade, algo fora da ordem 
normal, e caracterizada como uma temporalidade de emergência, pois havia um sentido de 
urgência característico do mundo presente que se viu acentuado em face da emergência 
sanitária. A ciência esteve envolvida nos conflitos de temporalidades produzidos pelo período 
pandêmico, sendo intensificada pelo agravamento da lógica do tempo presente das respostas 
rápidas, haja visto que o tempo da ciência é em uma perspectiva de longa duração, não de 
demandas urgentes (Kropf et al., 2023). Sob o olhar educacional, essa realidade não divergiu. 

Dentro do cotidiano de um ambiente escolar, os gestores são apresentados a diversas 
situações de dimensões diferentes, sendo os casos de temporalidade de emergência algo 
comparado ao foco de incêndio que precisa ser apagado de imediato (Silva, 2023). Sendo 
assim, no período pandêmico, os gestores precisaram agir de maneira rápida, pois o tempo da 
crise encurta o horizonte temporal (Anderson, 2016). Com isso, pode-se entender a partir 
deste conceito como o tempo e os eventos são experienciados durante uma emergência, e 
como gestores podem agir a fim de evitar ou remediar os impactos causados pela crise, nesse 
caso, a pandemia da Covid-19 (Silva, 2023). 

 Com a adoção de medidas do ERE, o papel do gestor foi primordial para fazer a 
transição do ambiente físico para o digital, mesmo ao se deparar com o desafio de garantir 
recursos necessários para promover educação por meios alternativos (Silva, 2023). Contudo, a 
pandemia evidenciou ainda mais a desigualdade social e a dificuldade de acesso às 
tecnologias fora da escola, aumentando o descompasso qualitativo educacional, sendo estas 
dificuldades de acesso às TICs de grande parcela da população brasileira a salientar a carência 
de políticas públicas educacionais efetivas (Cardoso et al., 2020). Os alunos de regiões 
ribeirinhas sofreram esses impactos de forma mais aguda que outros alunos, principalmente os 
que dependiam de vias fluviais para se deslocar até a escola. Deste modo, o fator tempo, no 
contexto da Covid-19, nos leva a refletir que ele é muito relativo, principalmente para aqueles 
docentes que não construíram “saberes experienciais” por meio da modalidade em EAD, 
ensino remoto ou atividades não presenciais (Santos et al., 2021). 

 Em seu estudo, Anderson (2016) trata a temporalidade de emergência não como 
apenas uma resposta ao caos, mas também um reflexo das limitações estruturais e das 
possibilidades de resiliência diante da crise. Ela é a forma como o tempo se reorganiza diante 
de eventos inesperados e disruptivos, que exigem respostas imediatas e transformam a 
maneira como indivíduos e instituições percebem e vivenciam o presente.  

Com base nos estudos anteriores, é possível perceber que a temporalidade de 
emergência rompe com a noção de um tempo linear e previsível, instaurando uma dinâmica 
marcada pela urgência, pela incerteza e pela compressão do tempo. Nesse cenário, as decisões 
precisam ser tomadas rapidamente, muitas vezes sem planejamento prévio, o que interfere 
diretamente nas rotinas habituais. No campo educacional, essa lógica impõe desafios 
consideráveis à gestão e ao planejamento das escolas, exigindo respostas rápidas diante de 
situações inesperadas. Além disso, esse tipo de temporalidade tende a evidenciar 
desigualdades, pois nem todos os grupos sociais conseguem lidar com a mesma agilidade e 
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estrutura diante das emergências. Assim, a experiência do tempo em momentos de crise revela 
não apenas mudanças no ritmo das ações, mas também diferenças profundas nas formas como 
esses momentos são vividos por diferentes parcelas da população. 

3. Percurso Metodológico 

Para sua construção, a presente pesquisa adotou a abordagem qualitativa, com a 
utilização do método de estudo de caso único. A partir dessa abordagem, objetivou-se analisar 
as práticas de gestão escolar durante a pandemia de Covid-19, sob o prisma da temporalidade 
de emergência e com atenção ao papel da contabilidade pública na gestão educacional. 

3.1. Estudo de Caso Único 

O estudo de caso consiste na investigação de uma realidade social específica, 
delimitada em termos temporais e geográficos, levando em conta os aspectos socioculturais 
que integram o contexto da pesquisa (Delgado, 2019). Silva et al (2021), ao citar Yin, afirma 
que o estudo de caso é recomendado quando se busca compreender fenômenos atuais 
inseridos em contextos autênticos, especialmente quando o pesquisador tem pouco controle 
sobre os eventos e procura responder a perguntas do tipo “como?” e “por quê?”. 

Ao utilizar o método de estudo de caso único, é realizado o confronto do que há na 
literatura com os resultados levantados a partir de uma determinada pesquisa (Toledo & 
Shiaishi, 2009). Através da lógica do planejamento, da coleta e da análise de dados, objetiva-
se a investigação de um caso específico, claramente definido, situado no tempo e no espaço 
(Ventura, 2007). O autor Martins (2008) considera esta abordagem como a mais adequada 
para a realização de uma investigação empírica que pesquisa fenômenos dentro de seu 
verdadeiro contexto. Para o pesquisador, é uma abordagem que pode ser utilizada para avaliar 
ou detalhar situações dinâmicas em que o ser humano está presente com a expectativa de 
compreender e de interpretar a profundidade de um caso concreto. 

Toledo e Shiaishi (2009) afirmam que o estudo de caso único é importante para o 
desenvolvimento da ciência social, uma vez que muitos fenômenos acontecem, mas a 
compreensão deles depende do contexto específico em que determinado grupo está inserido. 
Nesse sentido, Deus e Maciel (2010) elencaram um conjunto de características que ajudam a 
compreender as especificidades dessa abordagem, reforçando sua aplicabilidade em 
investigações sociais. 

Assim, a pesquisa adota o estudo de caso único para analisar as práticas de gestão 
escolar durante a pandemia de COVID-19, sob a ótica da temporalidade de emergência. A 
abordagem considera as particularidades temporais, geográficas e socioculturais do contexto 
investigado. Dessa forma, o estudo permite analisar as ações, as condições e as circunstâncias 
que moldaram as decisões dos gestores dentro da realidade específica do caso. 

3.2. Seleção do Caso Único 

O caso escolhido para esta pesquisa foi a oferta educacional, durante o período da 
pandemia, no Sistema de Organização Modular de Ensino (SOME), por meio da atuação da 
Escola Estadual de Ensino Fundamental e Médio João XXIII e da Escola Sérgio Mota. Essas 
instituições, conhecidas como “escolas sede”, estão localizadas, respectivamente, nos 
municípios de São Sebastião da Boa Vista e Muaná, na Ilha do Marajó.  

Embora as escolas sedes estejam situadas em áreas urbanas, a aplicação do SOME 
ocorre nas denominadas “escolas de funcionamento”, que são prédios de escolas municipais 
situados em comunidades da zona rural. No caso da Escola João XXIII, as turmas funcionam 
nas localidades do Rio Pracuúba Grande (Coqueiro) e do Rio Pracuúba Grande (Vila de 
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Pedras). Já no caso da Escola Sérgio Mota, as atividades acontecem no Furo Atatá Grande e 
no Alto Rio Atuá. Essas comunidades se encontram a vários quilômetros das sedes 
municipais, e o acesso a elas se dá exclusivamente por vias fluviais. 

O funcionamento do SOME se dá em circuitos de 50 dias letivos, nos quais os 
professores se deslocam até essas comunidades ribeirinhas e permanecem nelas durante esse 
período, revezando-se entre as diferentes escolas de funcionamento. Os docentes 
entrevistados nesta pesquisa atuam nessas quatro localidades, dividindo-se entre os 
municípios de São Sebastião da Boa Vista e Muaná, o que evidencia a dinâmica itinerante e 
desafiadora do modelo, especialmente em um contexto de crise sanitária como o vivenciado 
durante a pandemia.    

A escolha desse sistema de ensino como objeto de estudo ocorreu em razão da 
afinidade dos autores com a região, em decorrência de vínculos acadêmicos e experiências 
prévias no local, o que facilitou a compreensão das particularidades socioculturais e 
geográficas que impactam diretamente no contexto analisado. Ademais, a viabilidade de 
acesso aos entrevistados, que residem na localidade e vivenciaram de forma direta as 
situações abordadas ao longo da pesquisa, assegurou maior veracidade e consistência às 
informações obtidas. Essa proximidade contribuiu para uma coleta de dados mais 
aprofundada, favorecendo a obtenção de relatos ricos em detalhes e significados.  

3.3 Seleção dos Participantes  

A seleção dos participantes foi realizada por meio da técnica do tipo snowball (bola de 
neve), que exige a identificação de um contato inicial, conhecido como “semente”. Esse 
primeiro colaborador é responsável por indicar outras pessoas que se enquadram no perfil 
definido para a pesquisa, podendo também participar dela. Essa técnica mostrou-se 
especialmente adequada para este estudo, por permitir o acesso a grupos de difícil alcance, 
como aponta Lindstrom (2016). Além disso, por se basear em relações de confiança, ela 
facilita o processo de coleta de dados e contribui para aumentar a segurança dos participantes 
em aceitar o convite, já que são indicados por pessoas do próprio convívio, como observam 
Bockorni e Gomes (2021). 

O primeiro participante foi identificado por meio da rede social WhatsApp. Tratava-se 
de um professor já conhecido por sua atuação no SOME, que aceitou colaborar com a 
pesquisa tanto como semente quanto como entrevistado. A partir de sua indicação, foi 
possível chegar a outros oito participantes. Uma das entrevistadas, identificada como Neide, 
foi indicada por um professor que, embora não fizesse parte do SOME, atuava na escola sede 
durante o período da pandemia e mantinha contato com ela. Esse docente não integrou o 
grupo de participantes, por não atender aos critérios estabelecidos, mas sua contribuição foi 
fundamental para ampliar a rede de contatos da pesquisa. No total, foram entrevistados dez 
participantes, cujos perfis se encontram na Tabela 1 e na Tabela 2. 

Tabela 1 
Perfil do Entrevistados - Professores e Gestores 

Identificação Perfil dos Entrevistados - Professores e Gestores 

Neide 

Idade: 55 anos 
Identidade de gênero: Mulher Cis 
Identidade étnico-racial: Parda 
Tempo que atua na área da educação no SOME: 6 anos 

Diquito 
Idade: 50 anos 
Identidade de gênero: Homem Cis 
Identidade étnico-racial: Pardo 
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Tempo que atua na área da educação no SOME: 15 anos 

Raimundo 

Idade: 35 anos 
Identidade de gênero: Homem Cis 
Identidade étnico-racial: Preto 
Tempo que atua na área da educação no SOME: 6 anos 

Felipe 

Idade: 44 anos 
Identidade de gênero: Homem Cis 
Identidade étnico-racial: Negro 
Tempo que atua na área da educação no SOME: 7 anos 

Antônio 

Idade: 56 anos  
Identidade de gênero:  Homem Cis 
Identidade étnico-racial:  Pardo 
Tempo que atua na área da educação no SOME: 6 anos 

José 

Idade: 51 anos 
Identidade de gênero: Homem Cis 
Identidade étnico-racial: Pardo 
Tempo que atua na área da educação no SOME: 25 anos 

Marcelo 

Idade: 46 anos 
Identidade de gênero: Homem Cis 
Identidade étnico-racial: Pardo 
Tempo que atua na área da educação no SOME:  6 anos 

Nonato 

Idade: 47 anos 
Identidade de gênero: Homem Cis 
Identidade étnico-racial: Pardo 
Tempo que atua na área da educação no SOME: 17 anos 

Fonte: Dados da Pesquisa. 

Tabela 2 
Perfil do Entrevistados - Alunos 

Identificação Perfil dos Entrevistados - Alunos 

Rosinha 

Idade: 22 anos 
Identidade de gênero: Mulher Cis 
Identidade étnico-racial: Parda 
Série/Ano que cursou na pandemia: Segundo ano do Ensino Médio 

Marcos 

Idade: 22 anos 
Identidade de gênero: Homem Cis 
Identidade étnico-racial: Pardo 
Série/Ano que cursou na pandemia: Terceiro ano do Ensino Médio 

Fonte: Dados da Pesquisa. 

3.4 Construção do Roteiro de Entrevista e Aplicação 

O roteiro das entrevistas foi elaborado pelos próprios pesquisadores com base nos 
objetivos da pesquisa. A entrevista foi estruturada em quatro blocos: o primeiro voltado para 
conhecer e identificar os professores e gestores participantes. O segundo foi direcionado a 
esses mesmos profissionais, com o objetivo de compreender o funcionamento do SOME 
durante o período de crise e as estratégias adotadas diante da temporalidade emergencial 
causada pela pandemia de Covid-19. O terceiro bloco focou na identificação dos alunos, e o 
quarto foi direcionado a eles, com o objetivo de compreender as dificuldades enfrentadas no 
contexto do ensino remoto. 
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As entrevistas ocorreram entre os dias 6 e 30 de junho de 2025, por meio de 
videochamadas realizadas na plataforma Google Meet. Os encontros foram agendados 
previamente, de acordo com a disponibilidade dos participantes e dos pesquisadores. Cada 
entrevista teve, em média, 60 minutos de duração. Todas foram gravadas e, posteriormente, 
transcritas com o auxílio de uma ferramenta de transcrição do Google 

Antes da realização das entrevistas, foi encaminhado digitalmente a cada participante 
o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), com informações detalhadas sobre a 
pesquisa. Embora nem todos tenham assinado formalmente o documento, todos manifestaram 
verbalmente seu consentimento para participar do estudo e autorizaram a gravação das 
entrevistas para posterior transcrição.   

3.5. Técnica de Análise dos Dados 

Como procedimento para análise das entrevistas, utilizou-se a técnica análise de 
conteúdo, uma vez que ela possibilita compreender os dados a partir das vivências dos 
sujeitos, por meio da sistematização de seus relatos e da leitura atenta de suas expressões no 
contexto social, espacial e temporal em que estão inseridos (Valle & Ferreira, 2025).  Essa 
técnica é composta por três fases principais: a pré-análise; a exploração do material, momento 
em envolve a categorização ou codificação dos dados; e, por fim, o tratamento dos resultados, 
com a produção de inferências e interpretações a partir das informações levantadas (Sousa & 
Santos, 2020). 

Na fase de pré-análise, os pesquisadores organizaram o material coletado. As 
entrevistas foram transcritas com o auxílio de uma ferramenta digital (extensão do Google 
Colaboratory) e, em seguida, revisadas cuidadosamente para garantir fidelidade às falas dos 
participantes. Durante a exploração do material, realizou-se uma leitura minuciosa dos 
depoimentos, identificando os trechos mais relevantes, que foram destacados e agrupados em 
categorias conforme os temas emergentes da investigação. Por fim, no tratamento dos 
resultados, os conteúdos foram analisados com atenção, buscando interpretar os sentidos e 
significados presentes nas falas, o que permitiu extrair reflexões e compreender em 
profundidade as experiências compartilhadas pelos participantes. 

4. Apresentação dos Dados  

4.1. Desafios Enfrentados no Ensino Remoto Durante a Pandemia  

Na percepção dos entrevistados, os principais desafios enfrentados no ensino remoto 
durante a pandemia estiveram relacionados à precariedade das condições estruturais das 
comunidades atendidas, à exclusão digital e à limitação no processo de ensino-aprendizagem. 
Os professores destacaram a dificuldade de comunicação com os alunos, ocasionada pela falta 
de acesso à internet e pela ausência de recursos tecnológicos. 

“A maior dificuldade foi a falta de contato com os alunos, porque às vezes você 
passava uma semana sem resposta” (Antônio).  

 “A nossa dificuldade nessa época foi a questão da internet, porque nem todos os 
alunos têm acesso, isso foi uma grande dificuldade pra gente” (Marcelo).  

“A internet, ela não tava tão popularizada, não é algo acessível nas regiões 
ribeirinhas, nos interiores, campos e florestas” (Nonato).  

O acesso precário à internet comprometeu a frequência e o engajamento dos 
estudantes nas atividades escolares, uma vez que alguns professores tentaram continuar o 
ensino por meio de aulas online. Como resultado, muitos alunos ficaram excluídos do 
processo por não disporem dos meios necessários para acompanhar as aulas remotas. 



Theme: Accounting, Technology and Sustainability: shaping the 
future research and practice 

www.congressousp.fipecafi.org 

“Dificilmente havia um retorno, foi uma evasão muito grande” (Nonato).  

“Teve momentos de eu entrar numa turma de 30 alunos, por exemplo, e eu entrava 
com 7, 8 alunos” (José).  

“Eu estava dando aula aqui para 3, 4 alunos e a turma era de 50” (Marcelo).  

 
Outro desafio apontado foi a necessidade de adaptar os materiais para que fossem 

acessíveis aos estudantes, o que resultou em uma simplificação extrema dos conteúdos, 
gerando prejuízo a longo prazo a estes devido às lacunas de aprendizado que essa 
simplificação provoca. 

“Eu tentei fazer uma apostila levando o material já com itens e observações 
explicativas... mas fui convidado a resumir mais ainda a apostila, porque ela 
deveria ser bem mini... ficou praticamente só os tópicos” (Nonato).  

“Eu escrevia mais, o propósito disso era porque escrito gasta menos memória, 
então quando o aluno baixava, ele conseguia ler. Se fosse vídeo, o vídeo não 
baixava, ficava rodando e não baixava nada” (José).  

Os relatos indicam também a ausência de suporte institucional e a rápida imposição do 
ensino remoto. Esse cenário, sem preparo suficiente dos professores ou dos estudantes, 
desencadeou problemas para ambos, seja por falta de equipamento adequado, de acesso à 
internet ou incipiência do órgão gestor em relação ao evento pandêmico.  

 “A própria Seduc não deu o suporte com plataformas e, mesmo se ela fizesse isso, 
muitos alunos não teriam condição de acessar” (José).  

 “Não tivemos nenhum projeto. Foi só: vão dar aula como vocês estavam dando, da 
casa de vocês pela internet, pelo WhatsApp” (Marcelo).  

 “A SEDUC nunca liberou nenhum tipo de equipamento pra gente dar nossa aula de 
uma forma melhor. Todos os equipamentos que eu usava eram meus: celular, 
computador” (Carlos).  

Além das dificuldades tecnológicas, os professores apontaram que a rápida adaptação 
ao ensino remoto acarretou prejuízos significativos no rendimento e no engajamento dos 
alunos, que tiveram problemas decorrentes do lapso educacional deixado durante esse 
período. Por consequência, muitos concluíram o ensino médio com um conhecimento menos 
aprofundado do que teriam em circunstâncias normais.  

 “O rendimento escolar foi terrível... meu filho, que adorava matemática, pulou 
séries e quando voltou tomou bomba. A paixão virou um bicho de sete cabeças” 
(Nonato).  

“A gente tem reflexos até hoje de alunos que estão concluindo o Ensino Médio, mas 
têm um conhecimento muito básico” (José).  

 “Os pais também se tornaram mais ausentes da vida escolar dos filhos” (Nonato).  

 “O celular, que virou uma tábua de salvação no início, depois se tornou um grande 
vilão” (Nonato).  

“Aprendi muito menos do que eu esperava…Tipo, uma escala de 0 A 10, uns 4. 
Pouco mesmo” (Marcos). 

Também foi destacado que as condições locais, como a precariedade do sinal de 
internet e a falta de energia elétrica, agravaram a situação. Isso dificultou a participação 
regular dos discentes e inviabilizou a realização de aulas síncronas, ao vivo, o que 
comprometeu na comunicação entre professores e alunos. 

 “Aqui no interior né? A internet não é tão boa assim, onde eu moro, interior de 
Boa Vista, a internet é do distrito de São Miguel, aí às vezes tem a questão de faltar 
luz e tudo mais… E aí já dificulta.” (Rosinha) 
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 “Às vezes, a gente saía de área um dia, dois dias [...] enquanto a gente tinha a 
internet ativa, a gente conseguia manter contato com os professores, de certa 
forma” (Rosinha).  

Por fim, os relatos revelam que o ensino remoto foi uma medida emergencial, 
implementada sem condições estruturais e treinamentos adequados para sua adoção naquele 
momento, evidenciando a desigualdade e vulnerabilidade que marcaram a experiência do 
SOME durante a pandemia. 

“Foi mais um faz-de-conta, né. Não foi um ensino que possibilitasse algum 
aprendizado significativo pros alunos, tanto pela condição que eles tinham de 
acesso quanto pelas condições que nós tínhamos” (Antônio). 

“No ensino remoto, não se podia reprovar nenhum aluno. Mesmo que o aluno não 
participasse das atividades, ele ficaria aprovado” (Antônio). 

4.2 A Gestão Escolar Diante da Temporalidade de Emergência 

No contexto da pandemia de Covid-19, a gestão escolar precisou lidar com um cenário 
inédito, marcado por incertezas, escassez de recursos e necessidade de decisões urgentes. A 
experiência dos profissionais entrevistados evidencia como a temporalidade de emergência 
afetou a organização das escolas, demandando improvisações e reestruturações constantes.  

“Como gestora, a maior dificuldade foi o tempo e a falta de pessoal. Muitos 
servidores ficaram em casa, o atendimento era por escala, e a escola é carente de 
funcionários, faltando serventes, merendeiras e professores” (Neide).  

A reorganização da escola, diante da ausência de diretrizes claras e do apoio reduzido 
por parte do poder público, foi uma constante. A sobrecarga e a multiplicidade de demandas 
recaíram sobre os poucos que estavam na linha de frente, tornando o cotidiano escolar ainda 
mais desafiador em meio à incerteza e à falta de recursos. 

"O trabalho aumentou muito, porque a gente tinha que atender, como vocês sabem. 
A escola sede tem que dar assistência para o SOME, para o personalizado, para o 
EJA, o regular. Tem que dar assistência para todos” (Neide).  

A falta de formações e de um plano estruturado de ação tornou a gestão ainda mais 
desafiadora, fazendo com que os profissionais tivessem que tomar decisões com base em 
tentativas, erros e improvisações, enfrentando grande insegurança e pouca orientação para o 
ensino remoto. A ausência de projetos claros obrigou os professores a se adaptarem de 
maneira autônoma, utilizando meios como internet e rede social WhatsApp para dar 
continuidade às aulas. 

“Nós tivemos pouca formação ou orientação para o ensino remoto. Foi um ‘cego no 
tiroteio’ para os professores, que tiveram que se adaptar sozinhos” (Antônio).  

“Não tivemos nenhum projeto. Foi só: vão dar aula como vocês estavam dando, da 
casa de vocês pela internet, pelo WhatsApp” (Marcelo).  

Em muitos casos, a urgência das decisões não permitiu o planejamento prévio. Os 
gestores, junto aos professores, criaram estratégias emergenciais de acompanhamento dos 
alunos, mesmo com recursos limitados e dificuldades de comunicação. A necessidade de 
adaptar materiais escolares a formatos mais acessíveis evidenciou os desafios pedagógicos 
enfrentados, especialmente na elaboração de conteúdos condensados para atender às 
limitações tecnológicas e de acesso. 

“Você mandava material para eles e não abria o material, porque era material 
pesado. [...] Mandava o teu material para a Escola Sede, para fazer o material e 
enviar para as escolas. [...] Tem que ser no máximo três [folhas]. Agora você 
imagina, a língua portuguesa, como que eu vou trabalhar com três folhas?” 
(Diquito).  
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Apesar das limitações, os gestores escolares também atuaram como mediadores do 
vínculo entre escola e estudante, tentando manter o mínimo de contato e garantir que nenhum 
aluno ficasse completamente desassistido. A reorganização da rotina representou um desafio 
constante, já que os estudantes acessaram os materiais em horários diversos, muitas vezes de 
madrugada e em dias distintos ao longo da semana. Diante disso, os professores e gestores se 
viram obrigados a ampliar sua disponibilidade e flexibilizar os horários de atendimento. 

“A questão do tempo [...] foi um período em que os professores trabalharam muito 
mais. [...] aluno que conseguia acessar a internet meia-noite [...] tinha que atender 
um grupo que já tinha terminado o material, um grupo que ia uma vez na semana, 
[...] o tempo ficou uma loucura” (José).  

“Tem alunos que não tinham nem celular. [...] Eu cheguei a receber, por exemplo, 
quatro trabalhos por um contato só, porque um aluno tinha que auxiliar o outro” 
(Antônio).  

A gestão escolar, assim, foi marcada por uma atuação emergencial, na qual a 
prioridade era garantir alguma forma de continuidade educacional, mesmo diante de tantas 
adversidades. A atuação dos gestores e professores se deu, muitas vezes, na tentativa de 
amenizar os impactos da exclusão digital e social que se aprofundaram com a pandemia. 

4.3 O SOME em Tempos de Pandemia: Percepções e Vivências 

O Sistema Modular de Ensino (SOME), implementado em regiões ribeirinhas do 
Marajó, enfrentou durante a pandemia da Covid-19 desafios inéditos que impactaram 
significativamente o cotidiano escolar. As percepções e vivências relatadas por professores, 
gestores e alunos refletem as dificuldades estruturais, as adaptações emergenciais e as 
fragilidades do sistema diante da crise sanitária. 

Os relatos evidenciam que o SOME, já conhecido por sua flexibilidade e adaptação às 
particularidades das comunidades, teve que lidar com uma realidade ainda mais complexa. A 
pandemia ampliou as desigualdades existentes, colocando em evidência a precariedade do 
acesso à internet, a falta de recursos tecnológicos e o isolamento geográfico dos estudantes. 

“Na nossa realidade, o SOME sempre foi uma alternativa, mas durante a pandemia 
ele foi testado de forma muito intensa. A ausência de contato presencial dificultou a 
relação pedagógica” (Antônio).  

Os professores destacaram a dificuldade em manter o engajamento dos alunos, que em 
muitos casos se viram afastados da escola por falta de acesso ou mesmo pela necessidade de 
priorizar outras responsabilidades familiares e econômicas. A dispersão dos estudantes 
refletiu as complexas demandas que competiam com os estudos. 

“Os alunos estavam dispersos, muitos tinham que ajudar a família, cuidar dos 
irmãos, e a escola acabou ficando em segundo plano” (Marcelo).  

Para os gestores, o período foi marcado pela necessidade de reinventar estratégias 
pedagógicas e administrativas, apesar das limitações de infraestrutura e de apoio institucional. 
Foi necessário improvisar constantemente para acompanhar os alunos, mesmo sem contato 
presencial e com acesso limitado à tecnologia adequada. 

“Tivemos que improvisar muito, encontrar formas de acompanhar os alunos mesmo 
sem poder vê-los, sem acesso à tecnologia adequada” (Neide).  

Além disso, o SOME revelou suas fragilidades, principalmente no que tange à oferta 
de suporte técnico e formação continuada para os professores, que sem preparo prévio tiveram 
que aprender rapidamente a usar ferramentas digitais e a conduzir o ensino remoto, 
enfrentando desafios e ajustando suas práticas ao longo do processo. 
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“Foi um aprendizado forçado, a gente não teve preparação. Aprendemos na 
prática, errando e acertando” (Carlos).  

Outro aspecto foi o impacto emocional e motivacional, tanto para alunos quanto para 
professores, que sentiram a ausência do contato humano e a dificuldade de transmitir o 
conteúdo com eficácia, ressaltando a importância do vínculo interpessoal no processo 
educativo, especialmente para estudantes que dependem desse contato direto para aprender. 

“O ensino remoto não substitui o olhar do professor, a presença, o contato direto, 
que para esses alunos é fundamental” (José).  

A vivência do SOME durante a pandemia ressaltou a importância da escola como 
espaço de convivência, aprendizagem e suporte social, evidenciando que a educação não pode 
ser dissociada do contexto comunitário e das condições de vida dos estudantes, reforçando a 
importância do vínculo social para o desenvolvimento educacional. 

“Para esses alunos, a escola é mais do que aula, é encontro, é vínculo. A pandemia 
nos mostrou o quanto isso faz falta” (Nonato).  

Assim, a experiência do SOME em tempos de pandemia reforça a necessidade de 
políticas públicas que considerem as especificidades das comunidades ribeirinhas, garantindo 
infraestrutura, formação e suporte para que o ensino possa se desenvolver de forma efetiva e 
inclusiva, mesmo diante de situações emergenciais. 

4.4. A Contabilidade Pública como Suporte (Invisível) da Gestão Educacional 

A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 205, estabelece que a educação é 
direito de todos e dever do Estado e da família, devendo ser promovida com a colaboração da 
sociedade, visando garantir o pleno desenvolvimento da pessoa, sua formação para o 
exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

Nesse cenário, a Contabilidade Pública desempenha um papel fundamental ao apoiar a 
gestão pública com eficácia e eficiência, contribuindo para o atendimento adequado da 
população e para o enfrentamento das transformações sociais e das incertezas futuras 
(Camargo & Costa, 2019). O orçamento público, principal instrumento de gestão da 
contabilidade pública, representa o planejamento formal do Estado, englobando a definição 
dos programas de atuação, estimativas de receitas, fixação de despesas e processos 
estruturantes, como o Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento 
Anual, todos essenciais para a execução das finanças públicas (Finger et al., 2020). 

No contexto da Ilha do Marajó, marcado por desafios geográficos e sociais, a boa 
gestão dos recursos públicos se torna ainda mais crucial. O funcionamento do Sistema de 
Organização Modular de Ensino (SOME), que depende do deslocamento de professores para 
comunidades ribeirinhas de difícil acesso e da garantia das condições mínimas para o ensino, 
está diretamente vinculado à capacidade de planejamento e execução financeira das 
instituições responsáveis. 

Assim, a Contabilidade Pública não se limita ao cumprimento das obrigações legais e 
formais, mas é um suporte essencial para a efetivação do direito à educação, especialmente 
nas regiões mais vulneráveis e isoladas do Pará. Embora muitas vezes seja invisível no 
cotidiano escolar, sua atuação impacta diretamente a qualidade, continuidade e alcance das 
políticas educacionais implementadas. 

5. Discussão dos Resultados  

O presente trabalho teve como objetivo compreender os reflexos da pandemia da 
Covid-19 na gestão das escolas públicas do Sistema Modular de Ensino (SOME), na Ilha do 
Marajó. As entrevistas com professores, gestores e alunos evidenciaram que o ensino remoto 
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emergencial enfrentou diversos desafios, especialmente o acesso limitado à internet e a 
dificuldade de manter o vínculo entre escola e comunidade, o que reforça a vulnerabilidade 
social das populações ribeirinhas. Sousa et al., (2022) destacam que os efeitos da pandemia se 
somaram às desigualdades estruturais já presentes nas comunidades mais afastadas dos 
grandes centros urbanos. 

Segundo Natividade et al. (2020), uma das estratégias para conter a disseminação do 
vírus foi o distanciamento social, que visava reduzir o contato entre as pessoas. Contudo, as 
entrevistas desta pesquisa apontam que, nas comunidades ribeirinhas da Ilha do Marajó, essa 
medida dificultou significativamente a continuidade das atividades educacionais. Com as 
escolas fechadas e o acesso limitado a recursos tecnológicos, o ensino ficou comprometido, 
revelando as desigualdades agravadas pela precariedade da infraestrutura. 

De acordo com Roggero et al. (2021, aprofundaram-se as desigualdades sociais 
durante a pandemia, principalmente na área educacional, já que a internet se tornou o 
principal meio de acesso às aulas. Essa exclusão digital afetou de maneira mais intensa as 
populações vulneráveis, o que fica claro nos relatos dos participantes do SOME, que 
descrevem as barreiras enfrentadas por estudantes e professores em locais onde o acesso à 
rede é restrito ou inexistente. 

Nesse contexto, Almeida e Fensterseifer (2024) e Roggero et al. (2021) afirmam que a 
rápida migração para o ensino remoto evidenciou a falta de preparo dos professores para lidar 
com as tecnologias, situação agravada pela precariedade do acesso à internet e pela ausência 
de equipamentos adequados, conforme também apontam Queiroz et al. (2022) e Arruda e 
Siqueira (2020). Essa limitação estrutural está refletida nos relatos dos professores do SOME, 
que relatam dificuldades tanto no planejamento quanto na execução das atividades a distância. 
Além disso, destacam o desafio de manter o vínculo com os alunos e suas famílias, o que 
impactou a continuidade e a qualidade do processo de ensino-aprendizagem. 

Ademais, Pimentel e Silva (2024) e Souza e Brasileiro (2024) evidenciam as 
dificuldades ampliadas nas comunidades ribeirinhas, onde as barreiras geográficas e sociais 
dificultam ainda mais o acesso à educação. Santos et al., (2021) relatam que, para tentar 
manter o contato com os estudantes, foram adotadas estratégias como o uso de aplicativos de 
mensagens e o envio de materiais impressos. Essa realidade também se reflete nos relatos dos 
professores do SOME, que mencionam a necessidade de imprimir as atividades e encaminhá-
las por barco ou por meio de familiares dos alunos. Em alguns casos, o único meio de 
comunicação era por meio do aplicativo de mensagens WhatsApp, que também apresentava 
limitações, já que muitos estudantes não possuíam celular ou acesso regular à internet. Essas 
soluções, embora improvisadas, demonstram os esforços dos docentes para manter o vínculo 
pedagógico em um contexto de vulnerabilidade. 

No que diz respeito à logística do SOME, direcionada a atender populações afastadas e 
rurais, já enfrentava limitações estruturais e pedagógicas antes da pandemia, problemas que se 
agravaram com a crise sanitária. Sobre isso, Camargo e Costa (2019) e Finger et al. (2020) 
ressaltam que o controle e o planejamento dos recursos públicos são fundamentais para a 
execução das políticas educacionais e para superar os desafios administrativos. Na Ilha do 
Marajó, a gestão eficiente desses recursos é crucial para garantir a continuidade das ações 
educacionais e minimizar os impactos em situações como a pandemia. 

Por fim, Anderson (2016) conceitua a temporalidade de emergência como a 
reorganização do tempo diante de eventos inesperados e disruptivos, exigindo respostas 
rápidas (tempo de urgência) e convivendo com uma incerteza prolongada (tempo suspenso). 
Silva (2023) observa que, na pandemia, os gestores escolares foram forçados a agir 
rapidamente, como quem apaga um “foco de incêndio”, tomando decisões imediatas mesmo 
diante da escassez de recursos, atendendo o tempo de urgência que a situação pandêmica 
exigia, porém, com lacunas do conteúdo educacional para os discentes da região. Essa 
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dinâmica evidencia as desigualdades sociais, pois, com os recursos disponíveis, nem todos 
têm a mesma capacidade de resposta diante das emergências. 

Dessa forma, a experiência do SOME na Ilha do Marajó reforça a urgência de 
desenvolver políticas públicas e modelos de gestão escolar mais flexíveis, alinhados e 
inclusivos com as realidades locais e apoiadas por uma gestão de recursos eficientes. A 
integração entre a gestão escolar e a contabilidade pública emerge como um elemento-chave 
para ampliar a capacidade de resposta e reduzir as desigualdades educacionais em contextos 
de crise, garantindo que o ensino não seja interrompido e os lapsos na educação sejam 
reduzidos em futuras emergências. 

6. Considerações Finais 

A pandemia da Covid-19 provocou um cenário inédito na gestão escolar pública, 
especialmente nas escolas da Ilha do Marajó que atuam no regime do SOME. Esse período foi 
analisado sob a ótica da temporalidade de emergência, evento marcado pela suspensão das 
rotinas tradicionais, exigindo decisões rápidas, reorganização de prioridades e busca constante 
por soluções criativas diante da escassez de recursos, o que exigiu dos gestores escolares 
resiliência e capacidade de adaptação em meio a condições adversas. 

As entrevistas analisadas evidenciaram que os gestores escolares atuaram de forma 
solitária, enfrentando desafios como o acesso precário à internet, a ausência de apoio técnico e 
as limitações estruturais das comunidades ribeirinhas. A gestão em tempos de crise, conforme 
salientam Anderson (2016) e Vieira et al., (2020), demanda não apenas competências de 
liderança, mas também resiliência e a formulação de estratégias inovadoras capazes de mitigar 
os efeitos da instabilidade. Assim, a temporalidade de emergência manifestou-se de maneira 
intensa, impondo a necessidade de decisões imediatas e frequentemente improvisadas, em um 
contexto de recursos escassos e incertezas prolongadas. Essa dinâmica comprometeu tanto a 
continuidade e a qualidade do processo educativo, quanto a equidade no acesso à educação, 
evidenciando como a urgência reorganiza prioridades e redefine práticas na gestão escolar. 

Nesse contexto, torna-se evidente o papel da contabilidade pública como instrumento 
fundamental para uma gestão mais eficiente e transparente. Embora a contabilidade não esteja 
diretamente presente no cotidiano das escolas, ela exerce uma função estratégica nos níveis 
superiores da administração pública, sendo responsável pelo controle, registro e prestação de 
contas dos recursos destinados à educação. Uma contabilidade pública eficiente poderia 
garantir maior agilidade nos repasses, melhor compreensão sobre os limites orçamentários e 
maior transparência na aplicação dos recursos, especialmente em momentos de emergência 
como o vivenciado na pandemia. Tais medidas fortaleceriam a capacidade de resposta das 
escolas e a eficácia das políticas públicas. 

Portanto, os reflexos da pandemia na gestão das escolas públicas do Marajó 
evidenciam as fragilidades históricas do sistema educacional em áreas periféricas, bem como 
a necessidade urgente de uma atuação integrada entre os setores da gestão escolar e os 
instrumentos da contabilidade pública, de modo a ampliar a capacidade de resposta diante de 
crises. Preparar-se para futuros contextos emergenciais requer o fortalecimento das estruturas 
de apoio, o investimento consistente em infraestrutura tecnológica e a adoção de modelos de 
gestão mais flexíveis e inclusivos, capazes de assegurar a continuidade e a equidade do 
ensino, mesmo em cenários marcados pela instabilidade. 

Por fim, como limitações desta pesquisa, podemos destacar a escassez de trabalhos 
que abordam a temporalidade de emergência, o que restringiu as bases teóricas disponíveis, 
além da dificuldade de contactar alunos do SOME que vivenciaram o período da pandemia. 
Ainda, houve entraves na realização de entrevistas com professores, em virtude das limitações 
de acesso à internet, reduzindo o alcance previsto inicialmente. Para estudo futuros, sugere-se 
o aprofundamento da análise do Sistema de Organização Modular de Ensino sob a ótica 
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contábil e financeira, especialmente no que se refere à gestão e à aplicação de recursos em 
contextos de crise.  
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